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natrHclÇÃo ol corurRatacÃo:

Tenho por satisfêitas as razões apresentadas no processo em epígrafe, bem

como, as informaçôes procedenles do Procurador Municipal, RATIFICO os entendimentos

firmados ao tempo em que AUTORIZO Locação do imóvel situado no sitio xexéu, S/N -

Canapi/Al, para funcionamênto dê uma sala de aula para í o período EJA,

pertencente ao senhor Edilton Araujo Torres, sob os fundamentos do artigo art. 74,

inciso V, § 50, inciso ll, da Lei 14.13312021. em atendimento a solicitação da Secretaria

Municipal Educação.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de eficácia dos

atos.

E por fim, considerando as dêterminações firmadas, seguem os autos para a

formalização do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida, para a

secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de

empenho, nos termos da ratificação.

Canapi, 15 de junho de 2026

c-=-r.rfa +a
Josélia Melo de Lima

PreÍeita

Avenidâ Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - cÉp: 57530-ooo
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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d)Multa de até 5% (circo por cento), calculada sob.e o valo r totâl do
termo:
l0.2Especificament€ quaDto às hipóteses descritas abâixo, a futura
organizaçào estârá sujeitâ às seguintes sançôes, sem prejuizo da

responsabilidâde civil e criminal que seus atos ênsejarem:

lo.SFalhas ou inegularidades que não acaÍetem prejuizos à

Administração. consideradâs a natureza e a gravidade dâ infração
cometida: âplicação dâ sârtçào prevista na alínea "a" do item l0.l:
lo.4Reincidência em falhas ou inegularidades já punidas com
adveíência foÍmal aplicação da sanção prevista m alhea "d" do item
10.l, por ocorrência;
l0.5Na ocoúência de falhas ou inegularidades diferentes daquelas
indicadas no item anterior, a Administração poderá aplicar à fuhrra
organizaçâo quaisquer das sanções listadas no item 10.1, consideradâs
a natureza e a graüdade dâ infi:ação cometida e sem prejuizo da
responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejârem.

10.64s multas previstas nesta cláusula, câso sejam aplicadâs, serào

descontadâs por ocasião de pagamentos fuhrros ou serão pagas por
meio de Documento de A-Írecâdaçâo Municipal (DAM) pelâ futura
oÍgaÍizâçâo no prazo que o despacho de sua aplicação determinar.
l0.7As sanções fixadas nesta Cláusula serão aplicadas nos autos do
processo de gestão do teíno, no qual será assegwado à organizaçâo o

contraditório e a ampla defesa.

I I.CLÁUSULA DÉCMA SEGI'NDÀ _ DA RESCISÃO

:- t 1.1 A inexecução total ou parciâl deste termo enseja a suÂ rescisão,
conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.'8.666193.
I 1.2 A rescisâo deste te.Íno pode ser:
I I .2.l Dete.minada por ato unilateral e escrito do municipio, nos casos
enumerados Íros iícisôs I â xll e XVII do aÍtigo 78 da Lei
metrcioDada, Dotificaído-se a orgaoização com a aotecedêocia, exceto
quanto ao inciso XVII;
I l.2.2Amigável, por acordo ente as partes, reduzidâ a termo no
processo de Convênio. desde que bâjâ conveniênciâ para o município:
I l.2.lJudicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
11.3 A rescisâo administrativa ou amigável deve ser precedida de
Àuto zação escrita e fundamentada da autoridâde competente.
11.4Os casos de rescisão devem ser formalmente motivados nos autos
do processo, assegurado o contrâditório e â âmpla defesa.
I 1.5 A organizáção reconhece todos os direitos do município em caso
de evenfual aescisão do temo.

I2.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DAS DISPOSIÇÔES
GERAIS
12. Quâisquêr omissôes ou tolêrâícia dê uma das partes, nô êxigir o
estrito cumprimento dos termos e condições deste Termo ou ao
exercea qualquer prerrogâtiva dele decofiente, nào coostituirá
renovação ou renúncia e nem afetará o direilo das partes de exercê-lo
r qualquer lempo.

-r:- cLÁusuLe oÉctMA eUARTA - Do FoRo
13-l Asquestôes decoÍrentes da execução deste [Írstrumento que não
possam ser düimidas administrativamente serào processadas e
julgadas no Foro da Comarca de Mata G.ande/AL, que prevaleceÍá
sobrc qualque, outro, por mais privilêgiado que seja.
Pâra firmeza e validade do que foi pactuâdo, lawa-se o presente
instrumento em 2 (duás) viâs de iguâl teor e fom4 pam que surtam
um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos
represeítaÍtes das paíes.

Secretâria Municipal de Cultulâ
MrcAEL NETO DE CÀRVÀLHO BÁRBOSÁ
Secretário (a) Municipal de Cultura

Püblicado por:
Caio Matheus de OliveiÍa Ribeiro
Código Ideotifi c.dor:FCA4 1420

EXTRATO DO CONTRATO N'93/2026

TNEXICIBILIDADE DE LICITAÇÀO 56/2026;
Fundamento Legal: aÍ. 74, inciso v, § 5", inciso II, da Lei l4.l3l de

1" de abril de 2021.
ConÍatante: MUNICiPTO DE CANAPI
Conhatado: EdiltoD ArÀujo Torres
Objeto: locação de imóvel, destinado funcionaneoto de ums §sla de

âulâ p.ra l'peíodo EJA.
Valor Mensal: RS 350,00 (trezentos e ciDquentr Íeals)
YigêÍc;,at 31/12/2026
Celebraçâo: 1 510612026
Signatários: Josélia Melo de Limr e Ediltotr Araujo Torre§

Publicado por:
Iago Emanuel da Costa Damasceno

Código Identi6crdor:F2D3250 |

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACÂO
EXTRATO DO CONTRATO I\i" 93/2026

SECRETARIA MUNICIPAI Df, EDUCACAO
EXTRATO DO DA ATA DE REGISTRO DE PRXÇOS N'

66n026

EXTRATO DO DA ATA DE RXGISTRO DE PREÇOS N' 66/2026

Processo administrâtivo: 220262005006
Dispensa de Licitação l212026;
Fundâmeíto Legal: Art. 75, Inciso II e ârt. 82 da Lei n"]4.133.
CotrhAtâtrtE: MI'NICIPIO DE CANAPVAI
RegistÍada: VALDOMIR HENRIQUE PAES BARRETTO-ME,
inscrita no CNPJ sob o n' 02.782.4531000142,
Objeto; Aquisiçío dê sâcolas plístlcas parâ âtender ss dêmândas
setoriais dr Secretrria MuÍricipal de Educ!çio do Município de
Canapi/AL.
Valor Global R$ 15.400,00 (trints e cinco mil e qurtroceDtos
r€ais);
Vigênciâ: I2(doze) meses
CelebÍàçào. 01 /07 12026

Signatários: Josélia Melo de Lima e VALDOMIR HENRIQUE PAES
BARRETTO

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentifi cador:833988F4

Teúo por satisfeitas as razôes apreseltadas no processo em epigrafe,
bem como, as informações procedentes do Procurador Municipal,
RATIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que
ÂUTORIZO Locação do imóvel situado no sitio xexéu, S,ô.l -
Canapi/Al, paú furrcionrmento de umt sals de aula para l'
peíodo EJA, peÍencente ao senhor Edilton Àr.ujo Torres, sob os
fundameÀtos do artigo art. 74, inciso V, § 5", inciso II, da Lei
14.133/2021. em atendimento a solicitaçào da SecÍetaÍia Municipal
Educaçâo.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, conro condição de
eficácia dos atos.
E poÍ Íim, considerando as determinâçôes firmadas, seguem os autos
par'a â fornÂlizâção do instÍumento conffahral com â rÊspectiva
publicaçâo, e, em seguidâ, pffa a secretaria de o.igem parâ empenhaÍ
e provideociar a emissão da rcspectiva trota de empenho, nos teÍÍnos
da ratificação.

Cânapi, l5 de junho de 2026

JOSÉLIA MELO DE LIMÁ
PÍeleita

w§,\À/.diariomunicipal.com.bÍ/ama 23

Canapi/AI, 0l de julhode 202ó.

JOSÉLIA MELO DE LIMA
Prefeito (a) Municipal, de Canapi

JOYCE MÁRIA SILVÁ GAMÁ ÀLWS
lBeneficituiol

SECRETARIÂ MUMCIPÀL DE EDUCÀCÀO
RATÍFICAÇÀO DA CONTRATAÇÀO:

RATIFICACÀO DA CONTRATÂCÃO:
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INEXIGIBILIDADE N" 56/2026

coNTRATo DE LoCAÇÃo DE IMÓVEL QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE CANAPI, POR
TNTERMEDTo DA SECRETARTA DE EDUcAÇÃo, E o
SENHOR EDILTON ARAUJO TORRES, NOS
TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

PREÂMBULO:

CONTRATANTES: O Município de Canapi/AL, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367.8921000142, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336

- Centro - Canâpi/AL, doravante denominado MUNICíP|O, por intermédio da Secretaria de
Educação, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro - Canapi//Al, representado neste
ato por seu titular, o Sr. Luiz Vieira da Silva, doravante designado simplesmente
LOCATÁRIO, e do outro lado da avença o Sr. Edilton Araujo Torres, pessoa física,
doravante denominada LOCADOR, celebram o presente CONTRÂTO DE LOCAÇÃO de
lmóvel, mediante as seguintes cláusulas e condições que se seguem:

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n' 220262805003,
sendo autorizado pelo Despacho da Excelentíssima senhora prefeita, fundamentado em
inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74,V, da Lei Federal n' 14.133,
de 1o de abril de 2021 e na Lei Federal n. 8.24511991 e suas elteraçôes posteriores, mediante
as seguintes cláusulas e condiçôes:

í. CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.
1.1 Constitui objeto do presente contrato a locação do imóvel, localizado no sitio xexéu, S/N
- Canapi/Al, para funcionamento de uma sala de aula para 1o período EJA.

2. CúUSU LA SEGUNDA - DOS DEVERES E RESPONSABI LIDADES DO LOCADOR.

2.1 . O LOCAOOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:
2.1 .1 Entregar o imóvel em perfeitas condiç6es de uso para os fins a que se destina;

2.1.2 Fornecer declaração atestando que não pêsa sobre o imóvel qualquer
impedimento dê ordem jurídica capez de colocar em risco a locação, ou, caso
exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - cEp: 57530-ooo
cNPl Ns 12.367.892/0001-42

coNTRATO 93/2026
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juntada da documentaçáo pertinente, para fins de avaliação por parte da
Administração;
2.1.3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
2.1.4 Mantet, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
2.1 .5 Rêspondêr pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
2.1 .6 Reaiizar, junto com o LOCATARIO, a vistoria do imóvel por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos
exrstentes;
2.í.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATARIO decorrentes de seus
atos, bem como de vicios e defeitos anteriores à locação, como desabamêntos
decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes
na instalaçâo elétrica etc;
2. í .8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;
2.1.9 Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1.1O Fornecer ao LOCATÁR|O recibo discriminândo as importâncias
pagas, vedada a quitaçáo genérica;
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se
existirem;
2.1 .12 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção
do edifício, como, por exemplo.

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como
das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício;
k. indenizaçôes trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anterior ao início da locação;
l. instalaçáo de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicaçâo, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituiÇão de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para
cobertura de despesas extraordinárias;

2.1.13 Entregar, em perÍeito estado de funcionamento, os sistemas
existentes (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica e outros
porventura existentês);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas para a contratação;
2.1.15 Notificar o LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do termino da vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar
a locação;
2.1.16 Exibir ao LOCATARIO, quando solicitado, os comprovantes relativos
às parcelas que estejam sêndo exigidas;
2.1.17 Providenciar a atualizaÇão do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,
se for o caso;
2.1.18 lnformar ao LOCATÁR|O quaisquer alteraçõês na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondente.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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s. cúusull TERcETRA - Dos DEvERES E RESpoNSABtLtDADES oo locerÁRto.

3.1 o LOCATARIO, alem do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:

3.1.í Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prâzo estipulado nestê
contratoi

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a nalureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3. 1.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrêga
das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, Íazêndo
constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os eventuais defeitos
existentes;

3.1 .4 Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de
utilização;

3.1.5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme
documento de descriçáo minuciosa elaborado quando da vistoria para entrêga,
salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal. Alternativamente,
poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este, a impoÉância
correspondente ao orçamento elaborado pelo sêtor técnico da Administração,
para fazer lace aos reparos e reformas ali especificâdas;

3. í .6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bêm como as eventuais turbações de terceiros;

3.'l .7 Consentir com a realização de reparos urgêntes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n" 8.245, de 1991;

3.1.8 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas
instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes
autorizados;

3.1.9 Náo modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.1.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3. í . í í Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem
como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que
direcionada ao LOCATÁRlO;

3.1.12 Pag as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, enlendidas
como aquelas necessárias à sua administração, como, por exemplo:

Avênida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 57530-OOO

cNPJ Ne 12.367.89210001-42
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a. salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais dos
empregados do condomínio, se for o caso;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservaÇão e pintura das instalaçôes e dependências de uso

comum;

d. manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos,
elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

e, manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso comum
destinados à prática dê esportes e lazer;

f. manutenção e conservaçáo de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletrvas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalaçóes eletricas e hidráulicas
de uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início
da locação;

i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou
complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período
anterior ao início da locação.

3.1 .13 Pagar as despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver), água
e esgoto;

3.1 .14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinâção de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e
examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando nâo possuir
interesse no exercício do direito de preferência de aquisição (artigo 27 da Lei no

8.245, de 1991);

3.1 .15 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos
internos, Se existentes.

4. CúUSULA QUARTA - DAS BENFEIToRIAS E coNsERVAcÃo

4.1 O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, modificaÇões ou benÍeitorias sem prévia
autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a ulilização do imóvel estiver
comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do
presente contrato;

4.1.1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situações serão
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benÍeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício
do direito de retenção;
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4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, é facultado
ao LOCATARIO a realtzaçáo da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse
público devidamente motivado;

4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderão ser levantadas
pelo LOCATÁR|O, desde que sua retirada não afete a estrutura ê a substância do imóvel.

4.3 As bênfeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja prévia concordância do
LOCADOR;

4.3.1 Caso não haja concordância da indenizaçâo, poderão ser levantadas pelo

LOCATÁRIO, finda a locação, desde que sua retirada nâo afete a estrutura e a substância
do imóvel.

4.4 O valú de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral
ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modificações ou adaptaçôes feitas pelo LOCATÁR|O venham a causar algum
dano ao imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às expensas do
LOCATÁRIO.

4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em que foi
recebido pelo LOCATÁRIO, conÍorme documento de descrição minuciosa elaborado
quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deterioraçôes decorrentes do uso
normal.

5. CúUSULA QUINTA - DO PRAZO, PRORROGAÇÃO E RESTITUICÃO.

5.1 O prazo do presente Contrato será até 3í de dezembro de 2026, nos termos do art. 3'
da Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efeitos financeÍros da contratação só terão início a partir da data da entrega das
chaves, que deverá ser precedida dâ assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas
as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por
consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATÁR|O de
que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da
anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicaçâo
escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência minima de 60 (sessenta) dias da data do término
da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento
de dever contratual.

6, CLAUSULA SEXTA - DO PRECO E DA FORMA D E PAGAMENTO.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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O.t O ltUHtCíplO pagará eo LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 35O,OO (trezentos
e cinquenta reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 3o(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vêncimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata drre, desde que
solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrita à Administração,
constituindo-se por este ato a moÍa.

7. CúusULA SETIi,IA - DO REAJUSTE.

7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou
superior a doze meses, mediante a aplicação do Índice de Preços para o ConsumidorAmplo
- IPCA, medido mensalmente pelo lnstiluto Brasileiro de GeograÍia e EstatÍstica - IBGE,
desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura
do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço
médio de mercado para a presenle locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoção de
preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR náo solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na
pactuação do termo aditivo, ocorrerá a prêclusão do direito, e nova solicitação só poderá
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 'l (um) ano, contado na forma
prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de pronogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - cEp: 57530-0oo
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6.2.1 Os pagamentos deverão sêrfeitos na Conta n" 7504r'.97}49, Agência n' 0001,
banco will .

6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.),
cujo pagamento tenha sido atribuído contratualmente ao LOCATÁRIO, serão suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a parlir da data da efetiva ocupação do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporçáo se dará na primeira parcela vencível da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATÁR|O suas respectivas partes da parcela. Caso o
LOCATARIO a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será
observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente
no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retençáo tributária prevista
na lêgislação aplicável.
6.6 O LOCATARIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

8. CúUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRN.
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8.í A presente despesa correrá à conta da DotaÇão Orçamentária descrita abaixo

Orgão: 05.00 - Secretaria Municipal de educação
Unidade Orçamentária: 05.52- Fundo Municipal e Desenvolvimento da EducaÇão Básica-
FUNDEB
Funcional Progrâmática: 4.019 - Manutenção das ações do Ensino Fundamental-
FUNDEB 30%

Funcional Programática: 4.023 - Manutenção das aÇões do ensino de Jovens e Adultos-
FUNDEB 30%

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa FÍsica

9. cúu§uLA NoNA - DA FrscALtzAÇÃo.

9.1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da
Administração, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.1.í A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçóes técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade do LOCATÁR|O ou de seus agêntes e
prepostos.

9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.1.3. A gestão e fiscalização do contrato seguirâo as disposiçóes da Lei n.
14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.1.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do
contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção
das medidas convenientes.

9.1 .5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na
execução do contrato.

í0. CúUSULA DÉCIMA - DAS INFRAC OES E DAS SANC Ões aomrNrsrRATtvAs.
'10.1 . A inexecução total ou pârcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla
defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.13312021
e do Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a substituí-lo, às
penalidades de:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPt/AL - CEp: S7530-OOO
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b. AdveÉência em razão do descumprimento, de pequena relevância, de
obrigaçâo legal ou infração à lei, quando não se.justificar a aplicação de sanção
mais grave ou inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória
de pequena relevância, quando não se justificar a aplicâção de sânção mais
grave;

b. Multa

b.1 . Moratória de 2o/o por dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da
contratação;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) ate 30% (trinta por cento)
sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçáo parcial ou total do objeto;

b.2.2- considera-se inêxecução total do contrato o atraso superior a 30 (kinta) dias
no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser desconlada de pagamento eventualmente devido pela
contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública
municipal.

b.2.4. A aplicaçâo de multa moratória não impedirá que a administração a converta
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras
sanções previstas na Lei federal no 14.133, de 2021

ê. lmpedimento dê licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada
quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele que:
V. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade

daquela prevista no inciso I do art. 155 da Lei federal n" 14.133121, ou
que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviÇos
públicos ou ao interesse coletivo;

Vl. Der causa à inêxecução total do contrato;
Vll. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justifi cado;
Vlll. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo juslificado.

f. Declaração de inidonêidade para licitar ou contratar com a AdministraÇão
Pública, no caso de:

Vl. o LOCADOR apresentar declaraçâo ou documentação falsa para a
celebração do contrâto ou em sua execução;

Vll. o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato:

Vlll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

lX. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
X. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei Federal n. j2.84612013

Avenida Joaquim Têtê, 336 - Centro - CANApt/AL - cEp: 57530-o0o
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10.1.1.4 penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

10.1.2. Na aplicação das sanções serão considerados:

l- a natureza ê a gravidade da infração cometida;

ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório ê a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei no 14.13312021.

í 0.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁR|O serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativâ do Município e cobrados judicialmente.

10.4. As sançôes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

1í. CúUSULA DECIMA PRIMEIRA - MEDIDAS A UTELADORAS.

1 1 .1 A Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauleladoras,
inclusive retendo o pagamento, como Íorma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou
impossível reparação.

1 2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERACÃO DO CONTRATO

12.1 . Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequaçáo ao
atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos
nêste instrumento, sendo assegurada ao LocADoR a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do ajuste.

12.2. Caso, por razões de interesse público devidamente justificadas, o LOCATÁRlO decida
devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará
dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias,

í 2.2. í. Nesta hipótese, caso não notifique tempestrvamente o LOCADOR, e desde que este
não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁR|O ficará sujeito ao pagâmento de multa
equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporção prevista no art. 40 da Lei g.245, de 1991
e no art. 413 do código crvil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência
do contrato,

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 57530-OOO
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12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁR|O e o
imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução proporcional

do valor da locação;

12.4. Durante o prazo estipulado para â duraÇão do contrato, não poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 40 da Lei Federal n. 8.24511991)

í3. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXTINCÃo CoNTRATUAL.

13.1 O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem qualquer
ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou

obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis

í 3.1 .1 A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigaçôes contratuais

acarretará a execução dos valores das multas e indenizaçóes devidos ao

LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentês do contrato, até
o limite dos prejuízos causados, além das sançóes previstas neste instrumento.

13.2 Também constitui motivo para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das

hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei no'14.133, de 2021, que sejam aplicáveis a esta
relação locatícia.

13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁR|O podêrá
considerar o contrato rescindido imêdiatamente, ficando dispensada de qualquer
prévia notificação, ou multa, desde que, nestâ hipótêse, não tenha concorrido para a

situação.

13.4 O procedimento formal de extinçâo contretual terá início mediante notificação escrita,

entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endereço

eletrônico.

13.5 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado

o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da
autoridade compêtente.

13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

1 3.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

'13.6.3 lndenizações e multas.

14. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAçAQ.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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14.1 - CabeÉ ao LOCATÁR|O providenciar, por sua conta, a publicação resumida do
Contrato, que é condição indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94 da
Lei 14.13312Q21.

15.1 - Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato seráo
decididos pelo LOCATARIO, segundo as disposições contidas na Lei no 8.245, de 1991, e
na Lei no 14.í33, de 2021, subsidiariamente, bem como nos demais atos normativos
correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, indepêndentemente de suas
transcrições.
15.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado,
na forma do artigo 80 da Lei no 8.245, de 1991, ficando desde.iá autorizada a

Canapi/Al, 15 de junho de 2026

ah J;ND- ,{^êu}.o -Yô)tÀtP

Josélia Melo de Lima
Locatária

Edilton Araujo Torres
Locador

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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í5. CúUSULA DÉCIMA OUINTA - DAS DISPOSICÕES GERAIS.

averbação deste instrumento na matrícula do imóvel junto ao Oficial de Registro de lmóveis
competente.

í6. CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO.

16. 1 Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expressa a qualquer outro,
por mais privilegiado que se.ja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questões que
possam advir do presente Contrato.

E assim, por êstarem assim.justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partês

assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito
legal.
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d)Multa de até 5% (cinco por ceÍlto), calculada sob.e o valo r totâl do
teÍno:
lo.2EspecificâmêDte quanto às hiÉteses dêscritâs ab6ixo, I futu.a
oÍgânizÀçào êstará sujeita às seguintes sanÇões, sem prcjuízo da
responsabilidade ciül e criminâl que seus atos ensejarem:
l0.3Falhas ou irregularidades que não ,rc,uÍetem prejuizos à

Administração, consideradas a natuleza e a gravidade da infração
cometida: âplicaçào da sanção previstâ nâ alinêâ "â" do item l0.l;
l0.4Reiícidenciâ em falhas ou inegulâÍidÂdes já puíidâs com
adveíência formal: ôplica4ão da saoçâo preüsta oa alhea "d" do item
10.1, por ocorrência;
l0.5Na ocorÉncia de fâlhas ou irrcgularidades diferentes daquelas
indicadas no item anteÍioÍ, a AdministÍação podeú aplicar À futura
oÍganização quaisquer das sançôes listadas no item I0.1, consideradas
a natureza e a gravidade da iDfração cometida e scm prcjuizo da
respoosabilidade civil e c.iminal que seus atos ensejarem.
l0.6As multâs previstas nesta cláusula, caso sejam aplicadas, serão
descontadas por ocasião de pagamentos futuros ou serão pag&s poÍ
meio de Documento de ArÍecâdâçÀo Municipal (DAM) pelâ futura
organização oo pÍazo que o despacho de sua aplica4âo dete.minar.
l0.7As sançôes fixadas oesta Cláusula serão aplicadas nos autos do
processo de gestão do termo, no quâl será assegurado à organização o
contradibrio e a ampla defesa.

I I.CLÁUSULA DÉCMA SEGI,JNDA - DA RESCISÀO
I l.l A inexecuçào total ou parcral deste termo eoseja a suâ rescisão.

- conforme disposto nos adigos ?7 a 80 dâ Lei n.'8.666/9].
I 1.2 A rescisão deste termo pode serl
| 1.2.1 Determinadâ por âto unilaterâl e escrito do municipio, nos casos
enumerados nos incisos I a Xll e XVII do aíigo 78 dâ Lei
mencionad& notificando-se a organizáção com a a[tecedência. exceto
quânto âo inciso XVII;
I l.2.2Amigável, por âcordo entÍe as paÍes, Í€duzida a te.mo no
processo de Convênio, desde que haja conveniênciÂ pâra o municipio;
I l.2.lJudicial, nos termos da legislação vigente sobre a maté.ia.
ll.3 A rescisào administrativa ou amigável deve ser precedida de
autorizâção escrita e fundamentâda da autoridâde competente.
I l.4Os casos de rescisão devem ser fomalmente motivados nos autos
do pÍocesso, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
I 1.5 A o.ganizâção reconhece todos os direitos do municipio em câso
de evenrual rescisâo do termo.

I2{LÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DAS DISPOSIÇÔES
GERAIS
12. Quaisquer omissõcs ou tolerância do ulnâ das paÍes, no exigiÍ o
estrito cump meoto dos termos e condições deste Termo ou âo
exeÍceÍ qualqud prerrogâtivâ dele decorrente, oâo constituiaâ
renovação ou renúncia e nem afetaÍá o direito das partes de exercêJo
â qualqueÍ tempo.* l3- cLÁusuLA DÉcrrlrA quante. - oo rono
l3.l Asquestôes decorrÊntes dâ execução deste lnstrümento que não
possam ser dirimidas administrativameote selão processadas e
julgâdas no Foro da Comarca de Mâlâ Grande/Al, que prcvslecerá
sobre qualquer outro, por Ínais pívilegiado que seja.
Para firmezâ e validade do que foi pactuado, lawa-se o prcsente
instÍumento em 2 (duâs) vias de igual teor e foImÀ para que surtam
um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos
represeÍrlantes das pâltes.

Canâpi/AL, 0l de julhode 2026

JOSÉLIA MELO DE LIMÀ
Prefeito (a) Municipal, de Canapi

Secretaria Municipal de Cultura
MIGT|EL NETO DE CÀRVÁLHO BÀRBOSÀ
Sccretário (a) Municipal de Cultura

.IOYCE MÁRÍA SII,VÁ GAMÁ ÁI,VES
lBeneficiáriol

Publicado pori
Caio Matheus de Oliveira RibeiÍo
Código ldetrtiíicâdoÍ:FCA4 I 420

SECR.ETÀRIA MUNICTPAI DE EDUCACÂO
EXTRÁTO DO CONTRÂTO N' 932026

F,XTRATO DO CONTRATÔ N'91/2026

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 56/2026;
FundâmeÍto Legàl aÍt.14, inciso V, § 5", inciso il, ds Lei 14.133 de
l' de abril de 2021.
Contraranre: MLNICÍPIo DE CANAPI
ContIatado: Edilaon Àrrujo Torres
Objeto: locaÇâo de imóvel, destioado fu[cionamento de uúa ssla de
rul, pir. l' peíodo EJA.
Valor Mensal: RS 350,00 (trezeDtos e clnquenta reals)
Yrgência: 311l,212026
Celebrâção: I 5 /06/2026
Signattuios: Joséür Melo de Limr e Edilton Arâüjo Torres

Publicsdo pori
Iago Emsíuel dâ Costa Dâmasceno

Código Idertllicrdor:F2D3250 I

SECRf,TARIÁ MIJMCIPAL DE EDUCACAO
EXTRATO DO DA ATA DE REGISTRO DE PRXÇOS N'

66t2026

EXTRATO DO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 66/2026

Processo administrativo: 220262005006
Dispensa de Licitâçâo 122026;
Fundâmento Legal: AÍ- 75, Inciso II e qrt. E2 dâ Lei n"14.133.
Cootratante: MUNICIPIO DE CANAPUAL
RegistrÀdâ: VALDOMIR IIENRJQUE PÂES BARRETTO'ME,
iDscrita no CNPJ sob o D' 02,7E2,453/0001-42i
Objelo; Aqulslção de srcolas plástlcss prre rtÊÍdêr rs demrndis
setoriais dr Secretrria Municipal de Educrção do MuDicípio de
CrnepíAL.
Valor Global R$ 35.400,00 (Hítâ e chco mll e qürtroceDtos
reris);
Vigência: l2(doze) mcses
Celebraçào: 07/07/2026
SigÍratários: JoséliÀ Melo de Lima e VALDOMIR HENRIQUE PAES
BARRETTO

Publicsdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentiíic.doÍ:B339E8F4

SECR.ETARIA MUNTCIPAL DE EDUCACÂO
RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃOI

RÂTIFICACÃO DA CONTRÂTACÃO:

Teoho por satisfeitas as razôes aprcsentadas no processo etn epigrafe,
bem como, âs infoÍmâçôes procedentes do PmcurâdoÍ Muíicipal,
RATIFICO os entendimentos firÍrâdos ao tempo em que

AUTORIZO tocação do imóvel sinrado no sitio xexéu, SN -
Cânapi/AL, para fuoclonrnento de umr sah de ruh prr. lo
período EJA, pertetrcenle ao seúor Êdiltoo Arrujo Torres, sob os
fundâmentos do aíigo art. 74, inciso V, § 5", inciso II, da Lei
l4.l33l202l. em atendimento â solicitação dâ Secretariâ Municipâl
Educaçâo.

Publique-se o presetrte despacho, no pràzo legal, co6o cotrdiçào de
eficácia dos alos.
E poa fim, consideÍando as determitraçôes firÍnsdss, seguem os autos
paaa â forÍnslizaçâo do instÍünanto contratual com a rcspectiva
publicação, e. em seguida, para a secrctaria de origcm par"â empeúaÍ
e proüdenciâr a ehissào dâ Í€§pectiva nota de empeúo, nos teÍ[los
dÂ ratiÍicação.

Canapi, l5 de junho de 202ó.

JOSÉLIÁ MELO DE LIMA
Prefeitâ

21wrl\v.diâriomunicipal.com.br/ama


